
CÁSA DO UMFORME INDUSTRIÁ E COMERCIOLTDÁ
CNPJ n" 32. 111.680/0001-03

IE: 15.625.253-8
IM:37832

À pnrrsnune MUMCTPAL DE CANAÃ

PREGÃO ELETRÔNICO N' 0142025/SRP

PROCESSO LICITATÓRIO N" 015/2025-FMS-CPL

OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no

fomecimento de Uniformes destinados à padronização de profissionais de saúde, atendendo às

necessidades operacionais do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência constante do Anexo I

deste Edital.

ASSUNTO: RECURSO ADMINISTRATIVO

CASA DO UNIFORME INDUSTRIA E COMERCIOLTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado

inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica sob o n'.: 32.144.680/0001-03, com endereço na

Rua P no 26, paíe A, Bairro Cidade Nova, CEP: 68.515-000, Parauapebas/PA, telefone (94) 3346

3558, e-mail: contato@casauniforme.com.br, que neste ato regularmente representado por seu Sócio

Proprieüírio, Sr. Tenorio Lima Marinho Filho, conforme RG N": 0270229420040 SESEP MA, CPF

N'. 015.854.372-63, vem interpor o presente RECIJRSO ADMINISTRATIVo, pelas razões que

passa a expor.

1. DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, salienta-+e que nos termos do artigo 165, da Lei n'14.13312021, cabe recurso

administrativo no prazo de 03 (três) dias da decisão que declare o vencedor em pregão.

Árl. 165. Dos alos da Adninistração deconenles da aplicação desla lci cabem:

I - rectrso, no prazo de 3 (três) diqs úreis, contado do data de intimaçiio ou de lovratura da

at4 emface de:

a) ato que defra ou indefira pedido de préaualiJicação de interessado ou de inscrição em

rcgistro cadastral, sua aheração ou cancelamenlo;

b) julgomenao dos propostas;

c) ato de habilitação ou inabiliaação de licitante;

d) arulação ou revogação da licilaçdo:

e) exlinção do conlraro, quondo determinado por ato unilateral e escrito da Adminislração;
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Na data de 27103 /2025 fora manifestada a intenção recursal. Seguindo-se a regra processual quanto à

contagem de prazo, dos três dias úteis concedidos para apresentação das razões do recurso, teriam

sua contagem iniciada no dia 28103D025 e concluindo em 0110412025. Verificando-se a

tempestividade da apresentação do presente RECURSO, passa a aduzir os fatos para somente após,

argumentar o direito e fazer o pedido.

2. DASÍNTESEDOSFATO§

Alega a recorrente, em apertada síntese, que ofertou a PROPOSTA MAIS VANTAJOSA à

Administração Pública referente ao PREGÃO ELETRÔMCO N'014i2025lSRP, cujo objeto diz

respeito "Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada no

fomecimento de Uniformes destinados à padronização de profissionais de saúde, atendendo às

necessidades operacionais do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás, Estado do Pará,

conforme especificações e condições estabelecidas no Termo de RefeÉncia constante do Anexo I

deste Edital".

"Ápós amilise da documenlação, constotou-se que a empresa não cumpre com o quantitativo

mínimo exigido nos atestados ds capacidade técnica parafornecimento dos itens, conforme

iten 12.7, Ill do Edit%l. "

Dessa forma, de maneira equivocada, a pregoeira declarou a Recorrente como desclassificada para o

Lote 0001 Cota Principal.

3. DASRAZÕESDORECI]RSO

3.1. DAPROPOSTAMAIS VANTÀJOSA

Preliminarmente é imperioso destacar que a licitação é um procedimento administrativo, composto

de atos ordenados e legalmente previstos, mediante os quais a Administração Pública busca

selecionar a proposta mais vantajosa conforme expresso no art. I l'da Lei N' 14.133/21.
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Conforme Sessão de Licitação Íealizada em 2610312025, a Recorrente foi indevidamente

desclassificada para o Lote 0001 Cota Principal. Na argumentação apresentada pelo agente de

contratação, a RECORRENTE supostamente teria descumprido as exigências editalícias. Vejamos a

decisão tomada em 26103/2025 as 14:46:51.
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Árt. 1 I. O Focesso licitalório lem por objetivos:

I - assegurar a seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mois va ajoso

Wa a Ádminis,toção Públicq inclusive no que se refere ao ciclo de ida do objeto;

Assim, veremos pontualmente que a empresa classificada após â desclassificação no Lote I Cota

Principal da RECORRENTE não apresentaram umâ proposta mais vantajosa, ferindo o

princípio da vantajosidade.

O valor de R$ 909.499,98 foi declarado vencedor no Lote I Cota Principal, valor este ofertado pela

empresa MINAS TECIDOS E CONFECCOES EIRELI, CNPJ:04.958.72610001-92, entretanto, a

RECORRENTE ofertou um valor de RS 781.977,30, onde este valor traní uma economia de R$

127 .522,68. Com isso, vemos que proposta classificadas não é mais vantajosa para o município.

A desclassificação da proposta mais econômica, sem que haja efetiva falha técnica impeditiva, atenta

contra o princípio da vantajosidade e da eficiência na Administração Pública.

Os atestados de capacidade técnica têm a finalidade de comprovar que o participante do certame já

realizou atividades compatíveis com o objeto da licitação, permitindo à Administração

compreender que o participante tem condições técnicas de executar satisfatoriamente o objeto, acaso

se sagre vencedor.

O art.67 da Lei no 14.13312021 não estabelece exigências de qualificação técnico-operacional ou

técnico-profissional para o caso de contratações cujo objeto seja a aquisição de bens, tratando o

dispositivo legal apenas das exigências pertinentes às obras e serviços.

Art. 67. Á doanenlação relativa à qualifcação técnico-profissional e técnico-operacional

seni reslrila a:

I - apresen ação de proJissional, devidamente no conselho profissional

competen e, quando for o caso, delenlor de alestado de responsabilidade lécnica por

ãfrição de obm ou süaiço de caructefisticas semelhantes, para fins de conbataçõo;

Dessa forma, observa-se que a exigência de qualificação técnico-operacional para fornecimento de

bens, como é o caso do presente certame, deve ser interpretada com cautela, sob pena de se impor
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requisitos indevidos e desproporcionais que extrapolam os limites legais estabelecidos. A

Administração Pública deve observar os princípios da razoabilidade, proporcionalidade e isonomia,

evitando exigências que possam restringir indevidamente a competitividade e afastar licitantes

plenamente aptos a cumprir o objeto contratual.

Por outro lado, o mesmo aÍtigo 67 é claro ao indicar que os atestados fomecidos deverão guardar

semelhança, similaridade e pertinência com o objeto da licitação.

Arl. 67. Á do@mentação relaliva à qualilicação técnico-proJissional e técnico-operacional

ser.i restrita q:

I - aprcsenÍação de profissional, devidonenle no conselho profstiorul

comrytente, quando for o caso, delentor de atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou servtço de g!!g&dfug-§9!g!!g!g paralins de contratoçõo;

II - certidões ou atestados, regulamenle emitidos pelo conselho profissional cornpete e,

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de seniços

similores de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou suryrio4 bem como

doqtmentos comprobatórios emilidos naforna do § 3" do a . 88 desra lzi;

Observa-se que a exigência da qualificação técnica exposta no artigo, se refere à prestação de serviços

muitos mais complexos do que o objeto do PREGÃO ELETRÔNICO N" 014/2025ISRP, onde o artigo

67 da Lei l4.l33l2l esclarece que a qualificação técnica deve conter características semelhantes e

similares.

Ressaltamos que o âtestado de capacidade técnica deve ser similar ao objeto da licitação, não idêntico,

a similaridade é avaliada com base em critérios técnicos. Isso significa que empresas com experiência

em áreas similares devem ser consideradas aptas a executar serviços em áreas correlacionadas, desde

que comprovem sua capacidade, pois os serviços atestados não precisam ser idênticos ao objeto, mas

equivalentes em teÍrnos de desempenho e funcionalidade, caso ao contrário, haveria restrições à

competitividade.

Para esclarecer melhor a questilo de "similaridade de atestados de capacidade técnica" vejamos o

posicionamento recente do Tribunal de Contas da União - TCU.

Ácórdão 449/2017 - Plenario I Ministro JOSÉ MÚCIO MOI'ÍTEIRO

Nas liciwões püa contratação de seniços corrtinuados com dedicqção eaclusiva de mão

de obr4 os atestqdos de capacidade técnica deyem comprovar a aptidão da licitqnte na
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gestão de mão de obra, e ndo no uecução de serviços idênticos aos do objeto licilado, sendo

imprescindível motivü tecnicamente as situações exceryionais.

A Recorrente atua na confecção e fomecimento de diversos tipos de uniformes profissionais e

escolares, emprcgando técnicas de estamparia e tecidos variados, estando plenamente apta a executar

o objeto licitado.

3.3 DO SOMÂTORIO DE ATESTÂDOS

O próprio edital admite o somatório de atestados. A Recorrente comprovou, com base em diversos

documentos, sua capacidade técnica para o fomecimento do objeto, inclusive com itens similares

comojalecos, camisetas dry fit, camisas sociais, scrubs e outros modelos padronizados, evidenciando

aderência ao Termo de Referência.

12.7. Reldiva à Qualificação Técnica:

a) Comprwação de apÍidiío püa desempenho & aividades pertinente e compalível em

características e quanlida&s com o objelo da licilação através da apresentação de, no

,nínimo, a 0l (um) alestado de desenpenho anterior, fornecido por pessoajurídica de direito

ptlblico ou privado, comprobaúrto da caprcidade técnica Wa atendimenlo ao objeto da

preseúe licilaçõo, que opresenlem no mínimo as seglinles inÍormações: identilcação da

pessoa jurídica emilente, nome e cargo do signaláio, endereço complelo do emitenle,

período de vigência do contrato, objeto conlralual, iaens e quantitalivos exec'utados e outras

que entenda nece ssóLr ia;

III - Paru atendimenlo do indso on êrloh setôo oceitos olesíados com ouantidad$

nínimas de 50% kinoaenta Dot cento) dos,jquinlesile$ L2-26-21 j:)ODUslodeoret

iunto qo lote I. ilem I pa?a concoüet iunto oo lole IL sendo sceilo o somolóio de aleslqdos

de capacidade lécnico-

A decisão de desclassificação ignora essa possibilidade expressamente prevista, violando o princípio

da legalidade e restringindo indevidamente a competitividade do certame.

ITENS DO LOTE I . COTA PRINCIPAL
ITEM DESCRIÇAO UND QTD

PIJAMA /SCRUB UNISSEX - CONJUNTO TECIDO DE: GABARDINE SEM LYCRA
I Câmisa Com 2 Bolsos Frontais Extra GÍande - Gola v- Manga curta
I Calça Com Elástico costas. ZípcÍ. Bouto, e 2 Bolsos FÍontais cÍn Faaô. Com silk dâ logomarca c cores definidos

KITS 2.325
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Pois bem, observamos que na tabela abaixo, demonstra o quantitativo mínimo necessário para

comprovar a qualificação técnica exigida no edital para o Lote I Cota Principal.
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p€la contÍaraDte coNFoRME CATÁLAGO DE UNIFORME PADRONZÂDO DÀ SEMSA.
DISPONIVEL NOS TAMANHOS PP, P, M, G, CG, EC E EGC-
NA oRDEM DE roRNEcrMENTo Dos ITENS sERÁ INFoRMADo A DEMÂNDA DE QUANTITATTo
DE CADA TAMANHO E COR DEVERA SER ENTREGUE.

No tópico do edital 12.7 na alínea (a) solicita a comprovação de aptidão para desempeúo de

atividades pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto da licitaçâo

atraves da apresentação de, no mínimo, a 0l (um) atestado de desempenho anterior. Vejamos

que o objeto desta licitação é a contratação de empresa especializada no fornecimento de UniÍormes

destinados à padronização de profissionak de saúde.

Apesar dos itens serem idênticos, são itens similares, semelhantes, onde são itens do mesmo

seguimento que é confecção de uniforme/roupas. Analisando os atestados apresentados pela

RECORRENTE, ao realizar a somatória dos atestados, chegamos a um total de mais de 20.000 (vinte

mil) peças de uniformes/roupas confeccionadas distribuídas em vários modelos de camisas e calças,
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JALECO PROFI§SIONÂL IJNISSEX,
Em gabardine sem lycÍa , âb€no nâ Êente com botõês, gol4 manga longa, comp.imento na altura dosjoêlhos, com
3 bolsos fimcioÍrâis ( I - pertoral; 2 - frontal ante cocha), COR BÍônco. Con silk da logomâÍÉ e coÍes definidos pela
contratante CONFORME CÁTALACO DE UNIFORME PADRONIZADO DA SEMSA,
DlspoNivEl Nos TAMANHoS pp, p, M, c, cc, Ec E Ecc. coR sRÁNco NÁ oRDEM DE
FORNECIMENTO DOS ITENS SERA INFORMADO A DEMANDA DE QUANIITATryO DE CADA
TAMANHo E coR QUÉ DEVERÁ sER ENTREGUE,

Unrdades 600

26

CAMISA SOCIAL FEMININA MÂNGA 314 . TJNIFORME ADMINISTRÂTIVO,
Tecido: Unioffice Câmisaria 1620/. algodtu, 38% Wliest Í), Mangâ Medio do úpo 3/4, Abeíâ de Botões, COR
Panl,one Dr€amv
CÍ€€n Com srlk da logomaÍca e cores defir dos p€la conEâtantÊ CONFORME CATALACn pe UXlfOnUÉ
PADRONIZADO DÁ SEMSA. DISPONIVEL NOS TÂMANHOS PP, P, M, C, C,G, EG E EGG,
NA oRDEM DE FoRNECTMENTO Dos rrENs sERÁ INFoRMADo o TAMÂNHo euE DEVERÁ sER
ENTRrcuE. coNFoRME sollclrAÇÂo DA coNTRÁTÂl{IE.

I.lnidades 450

27

CAMISETA UNISSEX DRIFÍ
Modelo trddicional, @LA REDONDA, CaÍniseta Uniss.x lÍ]0/. Poli6ter
COln TÍAIÀiENIO DÍY, CORES A SEREM DEFINIDAS PELA CONTRÁTANTE
CONFORME TEMA DA AçAO,Com silk da logomarcô e cores dcÍinidos pela coflEat nlr
DISPONIVEL NOS TAMANHOS PP, P, M, G, GG, EG E EGC,
NA oRDEM DE FoRNEC|MENTo Dos rtEt.ls sERÁ NFoRMÁDo o rAMÁNHo euE DEVEú sER
ENTREGI,E.

Unrdad€s 750

t0

CAMISETA UNISSEX
Modelo Eadicional, @LÂ REDONDA, CaÍniseta Unissêx I00/o Poliéstcr CORES À SEREM DEFINIDAS PELá
CONTRATA}'TE PODENDO SER EM, COR BRÁNCO, VERDE,VERDE CLARO. VERDE ESCIJRO. AZTJL
cláxo"Azul MARrNHo,crNzA crÁRo, crNzA EscuRo, RosA. LIús, AMARTLÁ ESTAMPADA
coNFoRME TEMA DA AÇÀo soLtctrADo pELÂ
CONTRATANTE, Com silk dâ logomarca e corcs definidos pela conEatantc,DISPONiVEL NOS TAMANHOS P,
r4 c, cc, EG E EGc. NÁ oRDEM DE FoRNECTMENTo Dos ÍTENS sERÁ D{FoRMADo o TAMANHo
QUE DEVERÁ SER ENTREC,UE.

Unidades 5 625

TOTAL DE PECAS DE UNIFORMEVROUPÁS 9.750

CASA DO
UNIFORME

Portanto, após o que foi esclarecido, a qualificação técnica exigida se resume em confecção de

uniforme onde se divide em: Pijama; Jaleco; Camisa Social; Camisa Unissex e Camiseta. Não há

argumento plausível em dizer que a RECORRENTE não cumpre com o quantitativo mínimo exigido

nos atestados de capacidade técnica para fomecimento dos itens, conforme iteÍn l2.7,III do Edital.
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sendo que o quantitativo total a ser comprovado são de apenas 9.750 (nove mil, setecentos e cinquentâ

peças de roupas).

Frisamos a CASA DO IINIFORME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, é uma empresa que tbmece

uniformes de alta qualidade, confortríveis e duráveis para órgãos públicos e empÍ€sas locais e da

região, contribuindo para a identidade e a imagem das marcas, onde trabalha com vrírios tipos de

tecidos como (Algodão, Poliéster, Moleton, Dry Fi! Brim entre outros), trabalha tambem com técnica

de estamparia e personalização (Silk screen, bordado e sublimação), onde seu processo de produção

é (tecido, corte, costura, estamparia, acabamento).

E produzimos vrários tipos de uniformes como: Uniformes Escolares, Camisetas básicas e

personalizadas, Camisas gola polo, Agasalhos e moletons, Shorts, bermudas e calças, Jaquetas e

coletes, Uniformes Corporativos e Empresariais, Camisas sociais (masculinas e femininas), Camisas

gola polo personalizadas, Calças sociais e temos, Jalecos e aventais, Camisetas promocionais,

Uniformes Profissionais Específicos, Gari e Coleta de Resíduos: Fardamento, refletivo, calças

reforçadas, bonés e luvas, Saúde e Hospitalar: Jalecos, scrubs, pijamas ciúrgicos e toucas,

Construção Civil: Camisas de manga, longa com proteção UV, macacões e EPIs, Segurança e

Vigilância: Camisas trâticas, coletes e calgas reforçadas Setor Alimentício: Aventais, dólmãs de chei

toucas e jalecos.

Empresa estií que é e estar altamente qualificada para o fomecimento do objeto licitado do PREGAO

ELETRÔNICO N' O I 4/2025/SRP.

3.4 DOS PRINCÍPTOS COXSTTTUCIONAIS E ADMINISTRATIVOS

A decisão de desclassificar a Recorrente sem uma análise substancial, detalhada e tecnicamente

motivada dos documentos de habilitação apresentâdos, especialmente no que tange aos âtestados de
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A atuação da Administrâção Pública, especialmente no âmbito dos processos licitatórios, deve sempre

encontrar amparo nos princípios constitucionais que regem a atividade administrativa, nos termos do

artigo 37, caput, da Constituição Federal de 1988, e nos princípios específicos delineados na Lei no

14.133D021. Dentre tais princípios, merecem destaque, no presente caso, o contraditório, a ampla

defesa, a legalidade, a eficiência, a isonomia, o julgamento objetivo e, sobretudo, o princípio da busca

pela proposta mais vantajosa para a Administração.
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capacidade técnica, conÍigura evidente violação ao formalismo moderado - princípio este

reconhecido pela doutrina majoritrária e consolidado pela jurisprudência do Tribunal de Contas da

União. Conforme leciona o saudoso professor Matheus Carvalho, "a Adminisüação, embora esteja

submetida ao princípio da legalidade, não pode olvidar-se do dever de promover a interprrtação

finalística dos atos administrativos, valendo-se de uma aplicação ponderada das regras

procedimentais, sob pena de transformar o processo em um ritualismo excessivo, divorciado do

interesse público".

É justamente esse o equívoco observado no presente certame. A inabilitação da Recorrente por

pretensa inobservância de exigência editalícia relacionada à qualificação técnica, quando, na verdade,

foram apresentados atestados em volume superior ao exigido, com clara similaridade e pertinência

com o objeto da licitação, configura medida desproporcional e dissociada da realidade flítica. A

desclassificação, nesses termos, compromete os princípios da isonomia e da competitividade, que

devem guiar todo procedimento licitatório sob a égide do interesse público primário.

Destaca-se que o princípio do julgamento objetivo, insculpido no art. 5o, inciso KI, da Lei no

14.133/2021, impõe à Administração o dever de decidir com base em critérios previamente

estabelecidos no edital, de maneira imparcial, racional e coerente com os fatos do processo. A

interpretação ampliativa e desarrazoada de requisitos meramente formais, em prejuízo de uma

proposta efetivamente vantajosa, ofende esse comando legal e desvirtua os frns do processo

licitatório.

Ademais, o contraditório e a ampla defesa, previstos no art. 5', inciso LV, da Constituição Federal,

não se limitam a garantir o direito de manifestação das partes, mas impõem à Administração o dever

de considerar, de forma motivada, os argumentos e documentos apresentados pela licitante, com base

em uma análise concreta e contextualizada. O desatendimento a essa obrigação implica nulidade do

ato administrativo, por vício de motivação, além de vulnerar os pilares do devido processo legal

administrativo.

Conforme reconhece reiteradamente o Tribunal de Contas da União, "o formalismo deve ser sempre

moderado, devendo a Administração privilegiar o interesse público e a razoabilidade na interpretação

das exigências editalícias". Nesse mesmo sentido, observa-se que a Administração não pode se afastar

da realidade pnitica do mercado e desconsiderar documentos válidos que demonstrem, de forma

idônea, a capacidade tecnica da empresa para cumprir satisfatoriamente o objeto licitado.
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(TCU - REPRESENTAçÃO $EPR): 672024, Relator.: WEDER DE

OLIVEIRA, Data de Julgamentot 2410112024)

Assim, o ato de desclassificação da Recorrente não se sustenta à luz dos princípios que norteiam a

atuação administrativa e o regime jurídico das licitagões. Ao deixar de reconhecer a plena qualificação

da empresa e a sua proposta vantajosa, a decisão ofende os fundamentos do Estado Democnítico de

Direito e compromete o regular desenvolvimento do procedimento licitatório, impondo-se sua

imediata revisão.

3.5 DA SEMELHANÇA ENTRE OS ATESTADOS APRESENTADOS E A NECESSIDADE

DE ESCLARECIMENTO SOBRE O CRITÉRIO ADOTADO

É imprescindível destacar que a licitante declarada vencedora no Lote I - Cota Principal apresentou

atestados de capacidade técnica com estrutura, conteúdo e abrangência substancialmente semelhantes

àqueles apresentados pela Recorrente, tanto em relação ao tipo de serviços declarados (confecção e

fomecimento de uniformes) quanto ao detalhamento técnico e às quantidades envolvidas.

Ambos os conjuntos documentais fazem referência a objetos similares - fomecimento de vestuário

e uniformes padronizados para órgãos públicos -, contendo a mesma natureza de detalhamento

técnico, linguagem contratual e grau de especificidade. Em que pese essa similitude, a Recorrente foi

desclassificada sob a justificativa de que seus atestâdos não atenderiam ao quantitativo mínimo

previsto no item l2.7,lll, do Edital, enquanto a documentação da empresa declarada vencedora foi

aceita integralmente, sem qualquer ressalva ou exigência complementar.

Diante desse cenário, requer-se expressÍrmente que a Administração Pública se manifeste de forma

clara e fundamentada acerca da razão pela qual documentos de mesma natureza foram interpretados

de maneira üio distinta, resultando em tratamento assimétrico entre licitantes que, em tese, se

encontram em igualdade de condições técnicas e jurídicas.
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A ausência de uniformidade no julgamento das propostas viola frontalrnente o princípio da isonomia,

previsto no art. 5o, inciso I, da Constituição Federal e reiterado no aú. 50, inciso IV, da Lei n'

14.13312021. Do mesmo modo, compromete o princípio do julgamento objetivo, previsto no inciso

XII do mesmo artigo, que impõe à Administração o dever de aplicar, de forma imparcial, os critérios

previamente estabelecidos no edital.

Conforme leciona o doutrinador Matheus Carvalho, "a impessoalidade na atuação administrativa

exige não apenas a aplicação isonômica dos critérios legais, mas tamHm a vedação de tratamentos

privilegiados sem fundamento técnico ou normativo". A adoção de critérios distintos, sem motivação

suficiente, para a análise de documentos de mesma natureza representa falha grave no juízo de

habilitação, comprometendo a lisura e a credibilidade do ceÍame.

Assim, requer a Recorrente, de maneira objetiva, que a autoridade competente explique os

fundamentos técnicos ejurídicos que embasaram a aceitação dos atestados da empresa vencedora e,

ao mesmo tempo, a desclassificação da Recorrente por suposta inobservância do mesmo item

editalício. Tal explicação é imprescindível para garantir a transparência, o contraditório e a

regularidade do procedimento licitatório.

DOS PEDIDOS

Portanto, com base em todos os fatos narrados, bem como na doutrina consultada e nas demais razões

de direito expendidas, a recorrente pugna pelo recebimento e processamento da presente peça

recursal, bem como se digne Vossa Seúoria, a reconsiderar a decisão proferida de inabilitar a

RECORRENTE.

Solicitamos que a peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser DEFERIDA

INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos.

Que seja prestado esclarecimento técnico ejurídico formal por parte da autoridade competente acercâ

dos critérios utilizados para considerar válidos os atestados de capacidade tecnica apresentados pela

empresa declarada vencedora do Lote I - Cota Principal, os quais são substancialmente semelhantes

àqueles apresentados pela Recorrente, os quais, por sua vez, motivaram sua desclassificação. Tal

manifestação é essencial para assegurar a transparência, a isonomia entre os licitantes e a observância

do j ulgamento objetivo, conforme dispõe o art. 5', incisos IV e XII, da Lei n' 14.13312021.
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Nestes termos, pede o deferimento.

CÁSÁ DO UNIFORME INDUSTRIÁ E COMERCIOLTDA
CNPJ n" 32. 111.680/0001-03

IE: 15.625.253-8
IM:37832

Parauapebas/PA, 0l de abril de 2025.
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Assinado de forma digital
por CASA DO UNIFORME
INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA:32144680000103

CASA DO UNIFORME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA
cNPJ 32.144.680/0001-03

TENORIO LIMA MARINHO FILHO
CPF: 015.854.372-63
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OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
especializada no fornecimento de Uniformes destinados à padronização de
profissionais de saúde, atendendo às necessidades operacionais do Fundo Municipal
de Saúde de Canaã dos Carajás, Estado do Pará.

MINAS TECIDOS E COnTECçÕUS LmA, insffita no CNPJ

04.958.726/000l-92, iá qualificada nos autos do procedimento licitatório em

epÍgrafe, vem respeitosamente, com fulcro no §44 do Art.165 da Lei 14.133 /202t,
por meio de sua representânte credenciada, apresentar

CONTRARRÁZÔES

Ao recurso apresentado por CASA DO UNIFORME INDUSTRIA E COMERCIOLTDA,

também já qualificada nos autos do processo licitatório epigrafado, com base nos

argumentos de fato e de direito a seguir delineados.

DA TEMPESTIVIDADE

De acordo com o art. 165, I, da Lei das Licitações (Lei 74.133 /2021), e ainda,

conforme estabelecido no Edital (subitem 13.2), o prazo para recurso na modalidade

Pregão é de 3 [três) dias úteis a partir da declaração de vencedor, cabendo aos

interessados igual prazo para apresentar contrarrazões.

Considerando que a decisão foi divulgada aos licitantes na própria sessão

pública, em 27 /03/2025, temos que o prazo recursal encerra-se em 07/04/2025,

logo, o prazo para contrarrazões se encerra em 04/04/2025.

Assim, resta claro que as presentes contrarrazões são tempestivas, visto que

apresentadas dentro do prazo de 3 (três) dias úteis, após o fim do prazo recursal.

1
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DAs ALEGACÕES DA REC0RRENTE

No entanto, suas razões não merecem prosperar, pois como se provará, a

Recorrida demonstrou, de forma inequívoca, sua capacidade técnica, iurídica,

econômico-financeira e fiscal para ser declarada habilitada e vencedora, e executar

os serviços obieto do presente certame, ao contrário da Recorrente, que com razão

foi inabilitada para o lote em questão, como se prova a seguir.

DA FALTA DE COMPROVAçÃO nn CAPACTDADE TÉCNTCA DA

RECORRENTE

O apelo da Recorrente deve trilhar o caminho do insucesso, visto que a

decisão que a declarou inabilitada para o lote 1 - cota principal foi acertada, e em

estrita conformidade com o ato convocatório.

O edital estabeleceu requisitos claros para a comprovação de capacidade

técnica, incluindo quantÍdades mÍnimas de itens específicos. Tais exigências são

lícitas e razoáveis. Vejamos como se pronucia a jurisprudência pátria a este respeito:

DENÚNCIA. POSSíVEIS IRREGULARIDADES EM CONCORRÊNCh

PROMOVTDA PELO SENAC/SP PARA A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO

DE COBRANÇA EXTRAIUDICIAL DE TÍTULOS VENCIDOS.

PROCEDÊNCIA PARCIAL. DETERMINAÇÕES. ARQUIVAMENTO. É

lícita a exigência de atestados de capacidade técnica para fins de

2

Em sua peça recursal, a Recorrente se insurge contra sua própria inabilitação

para o lote 1 - cota principal, alegando que mesmo não tendo demonstrado o

fornecimento anterior de itens idênticos aos elencados no edital como de maior

relevância, deveria ter sua qualificação técnica julgada com base nos quantitativos

de peças de confecções em geral, contidas em seus atestados de capacidade técnica.

Questiona ainda uma suposta diferença de critério entre a forma que seus atestados

foram avaliados, e a forma que os atestados da Recorrida que ora se manifesta o

foram, alegando suposta "ausência de uniformidade no julgamento das propostas".
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qualificação técnica que contemplem a execução de serviços similares

aos licitados, em quantidade compatÍvel com o objeto e com a

complexidade dos serviços demandados

(TCü 02837820113, Relator.: MARCOS BEMQUERER, Data de

Julgamento: 09 / 11 / 20ll)

A empresa recorrente não cumpriu com os requisitos do edital, pois

apresentou atestados de itens diferentes dos exigidos, o que não demonstra

capacidade para o objeto licitado.

Ademais, é preciso ressaltar que o iuízo de adequação do acervo técnico

das licitantes ao ato convocatório é prerroBativa do agente de contratação.

Significa dizer que a administração pública tem discricionariedade para avaliar a

adequação dos documentos apresentados, desde que dentro dos critérios do

edital. Tal análise seguramente foi feita, e a acertada conclusão a que chegou a

Agente de Contratação é que a Recorrente não comprovou experiência nos itens

exigidos como de maior relevância para o lote 1, na cota principal, portanto, sua

inabilitação foi correta e isonômica.

Se a administração considerou os documentos da Recorrente insuficientes,

isso se deve a uma análise técnica discricionária, que não lhe cabe quesüonar,

salvo se houver ilegalidade manifesta.

DA COMPROVADA CAPACIDADE TÉCNICA DA RECORRIDA

Ao contrário do que afirma a Recorrente, a Recorrida cumpriu fielmente com

os requisitos editalícios para comprovar sua qualificação técnica no pregão em

comento. A comprovação de desempenho anterior foi suficientemente demonstrada

pela Recorrida, que apresentou diversos atestâdos de capacidade técnica,

provando o desempenho anterior em contratos com vários órgãos públicos,

3
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inclusive com o que promove o presente processo licitatório (Fundo Municipal

de Saúde de Canaã dos Carajás),

Inclusive, ao contrário da Recorrente, a Recorrida apresentou vasta

documentação comprobatória de fornecimento idêntico ao objeto do edital:

uniformes para nrofissionais de saúde e rounaria hosoitalar. em quantidades

que atendem, com sobra, o mínimo exigido. Portanto, sem razão a Recorrente

quando supõe que houve "ausência de uniformidade no julgamento das propostas".

Importa ressaltar que a Recorrida foi convocada em duas ocasiões diferentes

a apresentar proposta readequada e documentos de habilitação: primeiro, ao vencer

o lote 2 - uniformes SAMU - cota principal. E posteriormente, ao sagrar-se vencedora

do Lote 1 - uniformes da saúde - cota principal. Nesta última ocasião, apresentou

mais atestados, ante o maior quantitativo exigido para o lote 1, fato que pode ter

passado despercebido para a Recorrente.

A documentação apresentada pelo vencedor atendeu integralmente aos

requisitos, conforme análise discricionária da administração, não cabendo ao

Recorrente, sem demonstrar vício insanável, rediscutir iuízo técnico iá consolidado.

Portanto, não há o que reformar na decisão recorrida, üsto que cumpridora

da legislação de regência das licitações públicas e dos requisitos e critérios contidos

no Edital.

DO REQUERIMENTO

Por todo o exposto requer seja conhecido e, no mérito, improüdo o recurso

ora vergastado, mantendo-se a decisão que declarou inabilitada a Recorrente, visto

4

Por fim, o recurso carece de fundamentação idônea, pois não aponta

ilegalidade na decisão, limitando-se a tentar protelar a homologação do resultado

do certame.
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que escorreita e embasada na legislação que rege os processos licitatórios, bem

como na melhor iurisprudência.

Termos em que,

Pede deferimento,

Canaã dos Caralás/PÁ,4 de abril de 2025.

VERONICA

BEZERRA DA
SILVA

Asinado de foíma digital por
VERONICA BEZERRA DA SILVA

MINAS TECIDOS E CONFECçÕES LTDA
cNPf 04.958.726 / OO07-92

21:45,26
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EsrADo oo PARÁ

PREFETTURA MuNrcrpÂL oE CANAÃ Dos CARAJÁs

EoutPE DE CotitTRATAÇÃo

ANÁLISE DE RECURSO ADMINISTRATIVO

PROCESSO LICITATÓR|o NO 015/2O25.FMS-CPL

PREGÃO ELETRÔNICO NO 014/2025/SRP

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual

contratação de êmpresa especializada no

fornecimento de Uniformes destinados à

padronização de proÍissionais de saúde,

atendendo às necessidades operacionais do

Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás,

Eshdo do Pará.

Encenado o prazo de apresentação de recurso adminishativo e contranazôes, a Equipe

de Pregão procedeu a análise dos termos do Recurso Administrativo apresentado pela licitante

CASA DO UNIFORME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA bem como Contranazões apresentadas

pela licitante MINAS TECIDOS E CONFECÇÔES LTDA.

Relata-se que as peças foram apresentadas por meio do sistema portal de compras

públicas, dentro do prazo estipulado, sendo percebida a plena lempestividade das mesmas.

É o relatório necessário!

1 - DOS FATOS NARRADOS PELA RECORRENTE CASA DO UNIFORME INDUSTRIA E

COMERCIO LTDA.

A licitante, ora reconente, insurge em face da decisão que a declarou inabilitada no

certame, argumentando, em apertada síntese, que além de ter ofertado proposla mais vantajosa,

teria feito prova de sua qualiÍicação tecnica por meio dos atestados de capacidade técnica

apresentados, devendo ser considerados como similares, assim como o somatório dos mesmos,

nos termos previstos em lei e pelo Edital.

Adiante, solicita que seja esclarecido o critério de aferição da qualificação técnica utilizado,

argumentando ainda que a licitante MINAS TECIDOS E CONFECçÔES LTDA tamtÉm somenle

teria compmvado o fomecimento de produtos similares, assim como, em sua tese, teria o Íeito.

.ídelí.
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PREFETTURÂ MuNrclpAL DE CANAÁ Dos CARAJÁs

EeurPE DE CoNTRATAçÁo

Pautada nos argumentos supra, solicita a reíorma da decisão que a declarou inabilitada no

certame, e, subsidiariamente, que seja esclarecido o critério utilizado, vez que a seu ver, a licitante

vencedora teria apresentado ateslados nas mesmas mndi@es.

Esteéobreverelatol

2 - DOS FATOS NARRADOS PELA CONTRARRAZOANTE MINAS TECIDOS E

.1 DA ILITA O DA LICITANTE CASA DO UNIFORME IND

LTDA.

A licitante fora inabilitada junto ao lote 00í, em razão da nâo comprovação de sua

qualificação técnica operacional junto ao referido lote, em especial por não demonstrar ter

executado serviço/fomecimento compatível com o objeto licitado, descumprindo assim o item 12.7

do Edital, in verbis:

12.7. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Comprovacão de aptidão oara desemoenho de atividades

perlinente e comoatível em características e ouantidades

com o objeto da licitação através da apresentação de, no

minimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido

por pessoa lurídica de direito público ou privado, comprobatório

da capacldade técnica para atendimento ao objeto da presente

-2de11-

CONFECCÕES LTDA.

A licitante, ora contranazoante, impugna as razÕes recursais apresentada, argumentando,

em apertada sintese, que a reconente não teria felto prova de sua qualiÍicação técnica nos autos,

vez que teria apresentado atestados de capacidade técnica que versam sobre itens distintos

daqueles elencados como parcelas de maior relevância no certame.

Adiante, rebate os argumentos em Íace de sua habilitação, argumentando que,

diferentemente da reconente, teria feito prova de sua qualificação técnica por meio de atestados

que comprovam o fomecimento de itens idênticos aos definidos como parcela de maior relevância.

Pautada em tais argumentos, solicita o indeferimento do pleito recursal.

Esteéobreverelato!

3 - DO MÉRITO.
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Pnererum Mur,rrcrpAL DE CANAÃ oos Clu.rÁs
EourPE DE CoNTRÂTAÇÃo

licitação, que apresentem no mínimo as seguintes informa@es:

identificação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço mmpleto do emitente, período de vigência

do mntrato, obleto contratual, itens e quantitativos executados e

outras que entenda necessária;

l- 0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informações suficiente

para qualificar e quantificar o fomecimento, objeto deste pregão,

bem como possibilitar a administração conÍirmar sua veracidade

junto ao(s) emissor(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá

disponibilizará de todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados,

endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

ll- A exigência de ateslados será restrita às parcelas de maior

relevância ou valor significativo do objeto da licitação, assim

consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a

4% (quatro por cento) do valor tolal eslimado da contralação.

lll- Para atendimento do inciso anterior, serão aceitos atestados

com quantidades minimas de 50% (cinquenta por cento) dos

seguintes itens 1, 2, 26, 27 e 30 para conconer lunto ao lote l,

ilem 'l para conconer junto ao lote ll, sendo aceilo o somatório

de atestados de capacidade técnica.

Acerca da qualificação técnica da licitante, é forçoso relatar que a Lei 14.133D021, por meio

do seu artigo 67, inciso ll, que é requisito de qualiÍicação técnica a apresentação de certidoes ou

atestados que demonstrem capacidade operacional sob o conceilo da similaridade com o obleto

licitado. Tal dispositivo Íora recepcionado pelo Edital por meio do ilen 12.7 a), colacionado supra.

Nessa esteira ê o pacífico entendimento dos tribunais, citando, à exemplo, os

entendimentos prolatados pelo Tribunal de Contas da União e Tribunal de Justiça de Minas Gerais:

É possível a comprovaÇão de aotidão técnica oor atestados

-3deíl-

de obras ou servicos similares. com complexidade

tecnolóqica e operacional equivalente ou superior. Acórdão

TCU 2898/201 2-Plenário
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PREFETTURA MuNrclpAL DE CANAÂ Dos CARAJÁs

EourPE DE CoilTRÂrAçÁo

.EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO . MANDADO DE

SEGURANÇA.LICITAÇÃo. HABILITAÇÃO TÉCNICA

coMpRovAÇÃo DE PRESTAÇÃO DE SERV|ÇOS

SEMELHANTES A0 oBJETO DO CERTAME - ART.30, § 30,

DA LEI N" 8.666/93. INEXSTÊNCA DE VÍCIO NO CERTAME-

- RECURSO PROVIDO. - Atestado de qualiÍicação técnica que

comprove haver a concorrentê no certame prestado

servicos similares. peÉinentes e compatíveis com o obieto

da licitacão, é suficiente à conünuidade do processo licitatório.

(TJ-MG - Al: í0000190056002001 MG, Relator: Elias Camilo,

Data de Julgamento: 30/05/2019, Data de Publicação:

03/06/20í9)

Da análise do dispositivo legal contido no artigo 67, ll, da Lei 14.133121, bem como da

norma editalicia e entendimentos jurisprudenciais supracitados, temos que a prova de capacidade

técnica operacional deve versar sobre fomecimento de objetos e serviços compatíveis com o objeto

da licitação, considerados ainda os serviços tidos como relevantes, estes deínidos no item 12.7 c),

lll do Edital.

Nessa esteira, conforme relatado pela própria reconente, foram definidas as parcelas de

maior relevância, que necessitam de comprovação de quantitativo minimo, os seguintes itens:

.4de'll.
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Avaliada a documentação de habilitação da reconente, vislumbra-se que a mesma

apresentou cinm atestados de capacidade técnica, onde todos versam apenas acerca do

fomecimento de camisas, camisetas e calças de uniforme, nâo comprovando o fomecimento de

qualquer produto sequer similar à jalecos profissionais ou pijamas, itens também elencados como

parcelas de maior relevância.

Desta feita ainda que considerando o conceito de similaridade, bem como a somatória dos

atestados, a licitante não comprova a qualificação técnica operacional exigida nos termos do item

12.7 c),lll, do Edital.

Por certo, a Equipe de Contratação, ao realizar o julgamento do certame deve manter-se

restrita às regras do Edital, nos termos do princÍpio da vinculação do Edital, princípio basilar do

processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei 14.133121, in verbis:
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ESTADO DO PAú
PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARAJÁs

EourPE DE CoNTRATAçÃo

Elucidativo, no particular,

Estado do Pará em casos que tais

Art. 5o Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios

da legalidade, da lmpessoalidade, da moralidade, da

publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade

adminishativa, da igualdade, do planejamento, da transparência,

da eÍicácia, da segregação de funções, da motivaçã0, da

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança

jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável, assim como as

disposiçoes do Decreto-Lei no 4.657 de 4 de setembro de 1942

Lei de lntrod ão às Normas do Direito Brasileiro

o entendimento da jurisprudência no Tribunal de Justiça do

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO DE

INSTRUMENTO, MANDADO DE SEGURANÇA. LICITAÇÃO E

CONTRATO ADMINISTRATIVO. CONCORRÊNCA N'

02412023-CEUSEVOP/PMM. TNABTLTTAÇÃO D0 CERTAME.

DECISÃODE PISO QUE INDEFERIU O PEDIDO DE

SUSPENSÃO DO PROCESSO LICITATORIO. AUSÊNCA DE

APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS OBRTGATORIOS

EXIGIDOS NO EDITAL. DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS

EDIALíCAS. pRrNCíprO DA VTNCULAÇÃO AO

INSTRUMENTO CONVOCATÓRO. RECURSO CONHECIDO E

NÃO PROVIDO. Asim sendo, como se sabe, o edital é a lei

intema do certame e a participação no processo licitatório

pressupõe o pleno conhecimento do seu objeto, devendo ser

atendido Íielmente tanto pelo Administrador Público como pelos

licitantes até o encenamento do procedimento, sobretudo

quando não há notícia nos autos de que tenha havido qualquer

impugnação do seu teor a tempo e modo pelos interessados.

Nessa fase do procedimento licitatório, o afastamento dos

-6dêí1 .
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requisitos estabelecidos no edital privilegia a agravante em

detrimento dos demais interessados no cerlame, ferindo os

princípios da isonomia dos conconentes e da vinculação ao

inslrumento convocatório. 0 princípio da vinculação ao edital

restringe o próprio ato administrativo às regras editalícias,

impondo a inabilitação da empresa que descumprir as

exigências estabelecidas no ato convocatório. (AGRAVO DE

TNSTRUMENTo (202) - 0814348-23.2023.8.14.0000) DES. LUZt

GONZAGA DA COSTA NEIO, 2.a Turma de Direito Público do

Tribunal de Justiça do Estado do Pará, publicado em

17n6n024l.

EMENTA: AGRAVO ED INSTRUMENTO. MANDADO DE

SEGURANÇA. L|C|TAÇÃO. PRELTMTNAR ED TLEGTTTMTDADE

PASSIVA DA AUTORIDADE APONTADA COMO COATORA .

PRESTDENTE DA CoMISSÃO ESPECTAL DE LtCtTAÇÃo.

REJEITADA. INABILITAÇÃO DA EMPRESA AGRAVADA.

DESCUMPRIMENTO DAS REGRAS EDITALICIAS. PRNCÍPIO

DA VTNCULAÇÃO AO TNSTRUMENTO CONVOCATÔR|O.

LEGALDTADE D0 AT0 ED DESCLASSTFTCAÇÃo. RECURSo

CONHECIDO E PROVIDO, DECISÃO DE 1' GRAU

SUSPENSA. DECISÃo UNÂNIME. -l O MunicÍpio agravante

suscita a ilegitimidade passiva da autoridade apontada como

coatora, qual seia o Presidente da Comissão Especial de

Licitaçã0. Todavia, não consla nos autos ter havido ouka

decisão proferida por autoridade superior, razão pela qual o

Presidente da comissão de licitação ésmi autoridade coalora e,

portanto, legitimado para Íigurar no polo passivo da demanda. -l

No mêrito, extrai-se dos autos que a empresa agravada foi

inabilitada em razão da proposta apresentada mnter algumas

inconsistências que inviabilizaram a análise justa e adequada da

.7de11.
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-8delí-

proposta mm o projeto apresentado. l- A Lei n" 8.666/93, que

institui normas para licitaçoes e contratos adminislrativos, prevê

alguns principios expressos que deveráo ser observados

durante o processo licitat&oacu. (6759521, 675952í, Rel.

ROSILEIDE MARIA DA COSTA CUNHA, Órgão Julgador 1a

Turma de Direito Público, Julgado me 202í-10-04, publicado me

2021-10-29). AGRAVo DE |NSTRUMENTo.

ADMTNTSTRATTVo. LTC|TAÇÔES. DESCLASSTFTCAÇÃO DE

coNcoRRENTE. AUSÊNCh DE APRESENTAÇÁO DE

DOCUMENTOS EXIGIDOS NO EDITAL. REGULARIDADE DO

AG|R DA ADMTNTSTRAÇÃO. DECTSÃO MANTTDA - í. O

inconformismo da empresa agravante se dá quanto a sua

inabilitação do certame licitatório, alegando que apresentou

todos os documentos previstos no Edital, exceto o documento

de adimplência perante a Prefeitura Municipal de Tucuruí. 2.

Analisando os autos, entendo que o agravante não me

convenceu com suas razões, pois deixou de cumprir o requisito

7.14.7 do Edital de Licitação. Dessa forma, não poderia ser

habilitado em face do princípio da isonomia, uma vez que o

licitante que apresentou todos os documentos necessários iria

concoÍTer em igualdade de condições com aquele que deixou de

cumprir os requisitos. Ademais, o instrumenlo convocalório deve

ser lel intema no processo de licitação, nâo podendo a

Administração Pública decidir de forma diÍerente, salvo se

houver eno insigniÍicante ou apresente ouho documento cabal

que supra a omissão, o que não ocorTeu no caso em comento.

3. Recurso mnhecido e desprovido à unanimidade, nos termos

do voto da relatora. ACÔRDÃO Vistos, relatados e discutidos os

presentes autos. (1250936, í250936, Rel. EZILDA PASTANA

MUTRAN, Orgão Julgador'la Turma de Direito Público, Julgado

ne2018-12- 17, publicado em 2018-12- 19).
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Destarte, se demonstra incabivel o mérito arguido pela recorÍente, não merecendo

prosperar em sua tese, inclusive, restando imperiosa a inabilitação.

Considerando o princípio da autotutela administraüva, que consiste na faculdade da

Adminisúação Pública de Íever e, se necessário, anular seus póprios atos administrativos, seja por

ilegalidade ou inconveniência.

Neste diapasã0, considerando que a licitante tamtÉm não comprova sua qualiÍicação

técnica junto à parcela de relevância laleco'não reseta allemativa senão a anulação da decisão de

habilitação da licitante ÍecoÍrente também junto ao lote 00í mta reservada, com fulcro na Súmula

473 do Supremo Tribunal Federal, in verbis:

'A administração pode anular seus próprios atos. quando

eivados de vícios que os tornam ileqais. ooroue deles não se

inam direitos ou revogáJos, por motivo de conveniência ouo

oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em

todos os casos, a apreciação judicial.'

3,2 DA INABILITACÃO DA LICITANTE MINAS TECIDOS E CONFECCOES LTDA,

Em suas razões recursais, a reconente questiona quais seriam os critérios utilizados para

aferição da comprovação de qualiÍicaçáo técnica no cerlame, argumentando, em apertada síntese,

que os atestados apresentados pela reconida versariam acerca de fomecimentos idênticos ao dele.

Da análise da documentação apresentada pela reconída, nota-se que tal argumento não

guarda proporçfo com a realidade, vez que, por meio de seus 12 atestados de capacidade técnica,

a licitante demonstra experiencia no fomecimento de itens idênticos/similares aos definidos como

parcelas de maior relevância, senão vejamos à titulo exemplificativo:

p"miiii
Fürdô Xoâl.b.l dâ Saúd.

Golvllo üld.iFl d. C.i.l úor C.rriár
Oovtaro do ?aá

ADULTO TAMANHO MEDIO VERDE CLARO
CONJUNTO PÂCIENTE BLUSA E SHORT
ADULTO TAMÂNHO GRANDE VERDE CLARO

50 Unidadc

CON'UNTO PACIENTE BLUSA E SHORT
ADULTO TAMANHO PEQUENO VERDE CLARO

50 Unidade

CONJUNTO USO DIARIO DO FUNCIONARIO,
BLUSA E CALCA TAMANHO GRANDE VERDE
CLARO

100

-9de1í-

Unidade

I



EsrADo Do PARA

PREFETTURA MuNrcrpAL DE CANAÃ Dos CARÂJÁs

EourPE DE CoNTRATAçÂo

Contrato no 201ó0080
Dam de vigência: l2 de Julho de 2016 eninguindo-se em 30 de Dezembro de 2016
objero: AQUtstÇÃo »e uxlronnaEs PARA uso Dos sERvTDoRES DO SERVICO
AUTÔNOMo DE ÁGUA E EsGoTo DE CANAÃ DoS cARAJÁs - PA.
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Destarte, resta evidente que a licitante em tela, por meio de seus atestados de capacidade

técnica, demonstrou ter fomecldo ilens complelamenle similares aos definidos como parcelas de

maior relevância.

Entretanto, da reanálise da documentação acostada, notou-se que ainda que a licitante

tenha comprovado o fomecimento do item "jaleco', vislumbra-se que a mesma nfu comprova o

fomecimenlo do quantitativo minimo exigido pelo instrumento convocatório, vez que, por meio de

seus atestados comprova o fomecimento de apenas 15 unidades, quando o mÍnimo exigido seriam

600 unidades.

Conforme lá fundamentado e anazoado supra, a Equipe de Contrataçã0, ao realizaÍ o

julgamento do certame deve manter-se restrita às regras do Edital, nos termos do princípio da

vinculação do Edital, principio basilar do processo licitatórios, expresso no artigo 50 da Lei

14.133121, razão pela qual é imperiosa a reÍorma da decisão de habilitação da licitante MINAS

TECTDOS E CoNFECÇÔES LTDA.

4- DA CONCLUSÂ0.

Diante do Recurso Administrativo apresentado pela licitante CASA DO UNIFORME

INDUSTRIA E COMERCIO LTDA bem como Contranazões apresentadas pela licitante MINAS

TECIDOS E CONFECçOES LTDA, tem-se por bem em apresentar a presente análise nos

seguintes termos:

.10dê í1 .
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a) Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante CASA DO

UNIFORME INDUSTRIA E COMERCI0 LTDA, determinando sua inabilitação também lunto ao lote

001 cota reservada.

b) Reformar a decisão de habilitação da licitante MINAS TECIDOS E CONFECçÕES

LTDA, declarandoa inabilitada junto ao lote 00'1.

c) POR FlM, essa é a Análise Técnica que submetemos a Autoridade Superior

competente para análise e deliberação.

Canaã dos Caraiás - PA, 28 de Maio de 2025.

M cELA PERETRA GUEDES DE Assu!rPçÃo
Eoutpe oe PnecÃo

DEcRETo N" 359/2024-GP

.1íde'lí-



Estado do Pârá
Prefeitura Municipal de Canaã dos Carajás

Fundo Municipal de Saúde

ANÁLISE DA AUTORIDADE SUPERIOR

PROCESSO LTCITATÓRIO NO 015/2O25.FMS.CPL

PREGÃO ELETRÔNEO N" Oí4/2025/SRP

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual

contratação de empresa êspecializada no

fomecimento de Uniformes destinados à

padronização de profissionais de saúde,

atendendo às necessidades operacionais do

Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás,

Estado do Pará.

O Secretário Municipal de Saúde, no exercício regular de seus dirêitos, tem por

bem em receber a análise proferida nos presentes autos pela Comissão Permanente de

Licitação quanto aos pleitos de RECURSO ADMINISTRATÍVO apresentado pela licitante CASA

DO UNIFORME INDUSTRIA E COITERCIO LTDA bem como Contranazões apresentadas pela

licitante MINAS TECIDOS E CONFECçOES LTDA.

Apurando sua regularidade e formalidade tenho por bem em declarar como

VÁLIDAS e TEMPESTIVAS as peças de RÂZOES DE RECURSO e CONTRARRAZÕES.

Como forma de economia e celeridade acato os argumentos apresentados pela

Comissão Permanente de LicitaÇão como relatório do presente procedimento passando, de

imediato, a sua análise, apurando o presente segundo o seu MÉRITO, na seguinte forma:

Julgar INDEFERIDO o recurso administrativo apresentado pela licitante CASA DO

UNIFORME INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, determinando sua inabilitação também junto ao lote

00í cota reservada.
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Eslâdo do P3rá
Prefeitura Municipal de Canrã dos Carajás

Fundo Municipal de Saúde

Determinar a reforma da decisão de habilitação da licitante MINAS TECIDOS E

CONFECçÔES LTDA, declarandoa inabilitada junto ao lote 001;

Determinar o retomo do certame, para retomada da fase de habilitaçáo.

Determina-se a publicação da presente decisão através dos meios de praxe, em

para sua plena divulgação e o regular prosseguimento do certame.

CANAA Dos CÁRÁJrís - PA,30 DE MAto DE 2025.

FRANCISCO Assinado de forma

PEREIRA DA SILVA !iS]Ê4Tf-EI"' PEREIRA DA SITVE NErO

Niiô'ôriesãoo3 !lâffi?* AMuNtctpAL DE IAúDE't7 
uEÍo:or rpffifi /e: 353/2024_Gp
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